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AO EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELMIRO BRAGA/MG 
 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2025  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 75/2025 
 
 
 
  DAMAX CONSTRUÇAO URBANIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 43.817.016/0001-02, com sede na 

Rua Marieta Savino Petrocino, nº 55-A, Balança, Simão Pereira-MG, CEP: 36.123-000, 

representada pelo Sr. Fabiano Martins de Souza, brasileiro, empresário, solteiro, inscrito 

no CPF sob o nº 100.672.947-07, RG nº 12317267-8 IFP-RJ, residente e domiciliado na 

Rua Iglesias Lopes, nº 503, Cantagalo, Três Rios-RJ, CEP: 25.806-040, vem, 

tempestivamente, por seu advogado infra-assinado, perante V. Exa., com fundamento 

no art. 5º, XXXIV, “a”, da Constituição Federal  de 1988, e nos arts. 165, II, e 168, da Lei 

nº 14.133/2021, interpor o presente 

 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, 

 

em face da decisão da decisão que inabilitou a Recorrente, uma vez que a decisão da 

qual se pede reconsideração fora proferida pelo Chefe do Poder Executivo, sendo o 

maior cargo na hierarquia municipal, expondo e requerendo o que segue: 

 

DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

  No dia 02/09/2025, às 13h, na Prefeitura Municipal de Belmiro Braga, 

ocorreu a abertura dos envelopes contendo proposta comercial e habilitação dos 

licitantes. 

  A Recorrente participou regularmente do certame em epígrafe, tendo 

apresentado toda a documentação exigida pelo edital, inclusive o Balanço Patrimonial e 

as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2023 e 2024.  
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Não obstante, a Recorrente foi declarada inabilitada, sob o argumento de 

que não teria apresentado o balanço patrimonial devidamente registrado na Junta 

Comercial. 

 

Contra tal decisão foi interposto recurso administrativo tempestivo, o qual, 

todavia, não foi acolhido. 

 

No entanto, conforme demonstram as certidões juntadas, os balanços 

foram devidamente registrados/autenticados junto à JUCEMG – o de 2023 sob nº 

99799125 em 13/05/2024 e o de 2024 sob nº 99829748 em 29/08/2025 –, ambos antes 

da abertura da sessão de 02/09/2025, razão pela qual a decisão que inabilitou a 

Recorrente carece de fundamento fático e jurídico. 

 

Ademais, a empresa ora recorrente é de pequeno porte tal qual a empresa 

JUNINHO TRATORES E EQUIPAMENTOS LTDA, que por sua vez, apresentou CERTIDÃO 

POSITIVA DE DÉBITOS perante o Estado de Minas Gerais, situação de irregularidade e 

violação das normas editalícias, e, no entanto, por ser Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

nos termos do §1º, do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006, teve seu recurso 

acolhido por V. Exa. concedendo prazo para apresentação de nova certidão, AO PASSO 

QUE PARA A DAMAX, ORA RECORRENTE, QUE TAMBÉM É EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, DEVERIA SER APLICADO O MESMO ENTENDIMENTO EMBASADO ATÉ NO 

MESMO DISPOSITIVO LEGAL, UMA VEZ QUE OS BALANÇOS REGISTRADOS SÃO 

DOCUMENTOS FISCAIS DA EMPRESA, TANTO QUANTO CERTIDÕES DE 

REGULARIDADE, ESTANDO PORTANTO, DENTRO DO CONCEITO DO §1º, DO ART. 43, 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, E NO ART. 5º DA CF/88, NO TOCANTE À 

ISONOMIA, OU, INSISTIRÁ V. EXA. NA MANUTENÇÃO DE DOIS PESOS E DUAS 

MEDIDAS PARA CASOS SEMELHANTES?  
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DO EFEITO SUSPENSIVO DO RECURSO 

 

O cabimento decorre do art. 5º, XXXIV, “a”, da Constituição Federal de 

1988, e do art. 165, II, da Lei nº 14.133/2021, requerendo-se, desde logo, o efeito 

suspensivo automático, nitidamente estabelecido no art. 168 da Lei nº 14.133/2021, 

para suspender os efeitos da inabilitação até o julgamento final deste pedido de 

reconsideração, resguardando-se a competitividade e a seleção da proposta mais 

vantajosa, NÃO PODENDO SER PRATICADO QUALQUER ATO DE PROSSEGUIMENTO 

DO CERTAME EM PREJUÍZO DA ORA RECORRENTE, SOB PENA DE ADOÇÃO DAS 

MEDIDAS LEGAIS CABÍVEIS, NAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL, INCLUSIVE 

CRIMINAL. 

 

 

DAS RAZÕES RECURSAIS/DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

  Inicialmente é preciso destacar que os argumentos da Equipe de Apoio e 

da Pregoeira para descredenciar a Requerente não merecem prosperar, pois decorrem 

nitidamente de interpretação equivocada do ocorrido à luz da previsão editalícia, da 

legislação e do entendimento do Tribunal de Contas da União, vejamos: 

 

  Embora o Edital, de fato, disponha no item 9.2 – HABILITAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA - sobre a obrigatoriedade de apresentação de 
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ATENDIMENTO INTEGRAL AO EDITAL: BALANÇOS REGISTRADOS E ECD 

TRANSMITIDA/AUTENTICADA 

 

 

A Recorrente apresentou os balanços e demonstrações contábeis dos 2 

últimos exercícios, com registros na JUCEMG, conforme Certidão Específica: 

 

o Exercício 2023: autenticação nº 99799125 (13/05/2024). 

o Exercício 2024: autenticação nº 99829748 (29/08/2025). 

 

Além disso, quando da abertura da licitação, já estavam registrados e 

transmitidos e os balanços de 2023 e 2024, o que comprova a regularidade contábil na 

forma digital aceita pelo ordenamento e pelo próprio edital. 

 

Logo, a DAMAX cumpriu a exigência de duas formas: (i) registro JUCEMG; e 

(ii) ECD transmitida. 

 

 

VINCULAÇÃO AO EDITAL SEM FORMALISMO EXACERBADO: SANEAMENTO E 

DILIGÊNCIA (ART. 64 DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

O art. 64 da Lei nº 14.133/202 em seu inciso I, autoriza diligência para 

complementação de informações sobre fatos já existentes na data de abertura, vejamos: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
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apurar fatos existentes à época da abertura do certame. (grifou-

se) 

 

 

A eventual dúvida sobre a autenticação/registro poderia e deveria ter sido 

suprida por simples diligência (consulta/validação na JUCEMG). 

 

A INABILITAÇÃO SEM FRANQUEAR SANEAMENTO, QUANDO O FATO É 

PRÉ-EXISTENTE E VERIFICÁVEL, AFRONTA OS PRINCÍPIOS DO FORMALISMO 

MODERADO, PROPORCIONALIDADE, RAZOABILIDADE, COMPETITIVIDADE E DA 

BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

 

O TCU tem o entendimento de que a juntada/complementação de 

documento que comprove condição pré-existente não viola isonomia, ao contrário, evita 

que o meio (rito) frustre o fim (melhor proposta).  

 

O pregoeiro deve sanear falhas que não alterem a substância e a 

validade dos documentos, vejamos: 

 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO 

DECRETO 10.024/2019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE 

NOVA OPORTUNIDADE DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO CERTAME. 

MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO 

JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E 

OPRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA 

COMPRASNET. Admitir a juntada de documentos que apenas 

venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão 

pública do certame não fere os princípios da isonomia e 
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igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a 

desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação 

e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 

público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 

resultado almejado (fim). O pregoeiro, durante as fases de 

julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos 

termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea h; 17, inciso VI; e 47 do 

Decreto 10 .024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo 

documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 

da Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, 

por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro. 

(TCU - RP: 12112021, Relator.: WALTON ALENCAR RODRIGUES, 

Data de Julgamento: 26/05/2021) (grifamos) 

 

 

NO CASO CONCRETO, A DAMAX COMPROVOU QUE OS BALANÇOS 

ESTAVAM AUTENTICADOS NA JUCEMG E A ECD ESTAVA TRANSMITIDA ANTES DA 

SESSÃO. MESMO QUE PAIRASSE DÚVIDA, A DILIGÊNCIA SERIA MEDIDA 

OBRIGATÓRIA E SUFICIENTE PARA SANEÁ-LA. 

 

ALÉM DISSO, QUANDO DO RECURSO APRESENTADO, A ORA 

RECORRENTE APRESENTOU TAMBÉM CERTIDÃO DA JUCEMG, QUE ATESTA 

INCONTESTAVELMENTE A CONDIÇÃO PRÉ-EXISTENTE DE REGISTRO DOS 

BALANÇOS, O QUE SEQUER FOI CONSIDERADO.  
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TALVEZ V. EXA. E A EQUIPE LICITATÓRIA NÃO SAIBAM, MAS A FORMA 

NO DIREITO EXISTE PARA SER RESPEITADA, BALIZANDO A APLICAÇÃO DO DIREITO 

MATERIAL, POIS, DIREITO SEM FORMA É ARBÍTRIO, QUE O APLICADOR FAZ COMO 

BEM ENTENDER, COM AUTORITARISMO, DESIGUALDADE, DISPARIDADE DE ARMAS 

E TIRANIA, ANIQUILANDO O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO!!!! ACABEMOS 

ENTÃO COM AS LEIS E AS FORMAS PREVISTAS EM DIREITO E VIVAMOS EM UMA 

ANARQUIA, AFINAL DE CONTAS, SR. PREFEITO, PARA QUÊ REGRAS??? 

 

 

PRINCÍPIOS E INTERESSE PÚBLICO 

 

A manutenção da inabilitação da Recorrente, sem respaldo fático ou 

jurídico, gera restrição indevida à competitividade e afronta de forma direta os 

princípios basilares que regem as contratações públicas. 

 

Com efeito, o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 impõe à Administração o 

dever de observar, dentre outros, os princípios da isonomia, seleção da proposta 

mais vantajosa, eficiência, proporcionalidade, razoabilidade, competitividade, 

julgamento objetivo, formalismo moderado e segurança jurídica. 

 

Ao excluir empresa que comprovadamente apresentou seus 

balanços financeiros transmitidos e registrados antes da abertura da sessão, a 

Comissão de Licitação e V. Exa. adotaram postura de formalismo excessivo, 

que não encontra amparo na lei nem no edital, resultando em violação aos 

seguintes aspectos: 

 

1. Princípio da Isonomia e da Competitividade – pois a exclusão sem 

fundamento legal reduz injustificadamente o universo de concorrentes, 

prejudicando a disputa e favorecendo concorrentes de forma indevida;  
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2. Princípio da Seleção da Proposta Mais Vantajosa – uma vez que a 

Recorrente apresentou valores competitivos, a sua inabilitação retira da 

Administração a possibilidade de contratar pelo melhor preço, 

aumentando custos e violando o interesse público primário; 

3. Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade – visto que, diante da 

comprovação de que os balanços estavam regularmente transmitidos e 

registrados, a medida extrema da inabilitação mostra-se desproporcional 

ao suposto vício; 

4. Regra editalícia expressa – que admite a Escrituração Contábil Digital 

(ECD) como forma legítima de comprovação do balanço, o que foi 

integralmente cumprido pela Recorrente; 

5. Interesse público – sobretudo em licitações realizadas sob o regime de 

registro de preços, em que se busca a maior amplitude concorrencial para 

garantir disponibilidade de fornecedores em condições vantajosas ao 

longo da vigência da ata; 

6. Isonomia – ao analisar recurso de situação semelhante de outra empresa 

de pequeno porte – EPP, adotou dois pesos e duas medidas, possibilitando 

que uma delas, a Juninho Tratores, apresentasse nova certidão sobre 

débitos fiscais QUE SEQUER COMPROVAVA REGULARIDADE PRÉ-

EXISTENTE AO TEMPO DE ABERTURA DO CERTAME, MAS NÃO ADOTOU 

A MESMA POSTURA COM A ORA RECORRENTE, SEQUER 

CONSIDERANDO CERTIDÃO DE EXISTÊNCIA DE REGISTRO DOS 

BALANÇOS (QUE SÃO TAMBÉM DOCUMENTOS FISCAIS) EM CONDIÇÃO 

PRÉ-EXISTENTE ANTES MESMO DA ABERTURA DA SESSÃO DA 

LICITAÇÃO. 

 

ASSIM, A INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA CONFERIDA PELA 

COMISSÃO AFRONTA NÃO APENAS O EDITAL E A LEGISLAÇÃO, MAS TAMBÉM 
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A FINALIDADE PRECÍPUA DA LICITAÇÃO: ASSEGURAR A PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO COM AMPLA COMPETIÇÃO ENTRE OS 

LICITANTES. 

 

A DÚVIDA QUE PAIRA NO AR É A SEGUINTE: POR QUE SERÁ QUE 

PARA UMA DAS EMPRESAS LICITANTES HÁ TRATAMENTO DIFERENCIADO 

PARA CASO SEMELHANTE AO DE OUTRA? Tal situação se não bem explicada, 

por representar violação gravíssima da isonomia e da competitividade, pode 

acarretar entendimento de direcionamento do certame. 

 

 

DA INCONSISTÊNCIA DE TRATAMENTO E VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

ISONOMIA 

 

Conforme se verifica das decisões proferidas nos recursos administrativos 

anexos, interpostos pelas licitantes JUNINHO TRATORES E EQUIPAMENTOS LTDA. E A 

RECORRENTE, houve tratamento desigual para situações análogas. 

 

Enquanto o recurso apresentado por outra concorrente foi acolhido, 

com base em fundamentos que igualmente poderiam (e deveriam) ter sido 

aplicados à Recorrente, o recurso desta foi indeferido, mesmo diante de 

comprovação documental robusta e tempestiva do atendimento às exigências 

editalícias. 

 

A análise comparativa das decisões revela que: 

 

• Em ambos os casos, as licitantes apresentaram documentação que, segundo a 

Comissão, demandaria interpretação quanto à forma de comprovação exigida no 

edital.  
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Para a outra recorrente JUNINHO TRATORES E EQUIPAMENTOS LTDA, O 

EXMO. SR. PREFEITO adotou postura flexível e saneadora, concedendo prazo para 

apresentação de nova certidão, já no intuito de contratação daquela empresa. 

 

CABE LEMBRAR QUE A DECISÃO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS DAS 

EMPRESAS FOI DE V. EXA., O SR. PREFEITO, PORTANTO, O ATO DE ILEGALIDADE 

PASSOU A SER DIRETAMENTE DE V. EXA.. 

 

Para a Recorrente DAMAX, ao contrário, manteve-se postura restritiva e 

formalista, desconsiderando documentos igualmente idôneos (balanços registrados na 

JUCEMG e ECD transmitida antes da abertura do certame). 

 

Tal disparidade afronta diretamente: 

 

• O princípio da isonomia (art. 5º, caput, CF/88 e art. 5º, I, da Lei nº 14.133/2021), 

que impõe tratamento igualitário a todos os licitantes; 

 

• O princípio do julgamento objetivo e impessoal (art. 5º, XII, da Lei nº 

14.133/2021), que veda decisões baseadas em critérios subjetivos ou 

discricionários não previstos no edital; 

• O dever de motivação (art. 53 da Lei nº 14.133/2021), pois não há justificativa 

técnica ou jurídica plausível para a adoção de critérios distintos para casos 

semelhantes. 

A MANUTENÇÃO DESSA DECISÃO DESIGUAL COMPROMETE A 
CREDIBILIDADE DO CERTAME E PODE CONFIGURAR VIOLAÇÃO AO DEVER DE 
OBSERVÂNCIA ESTRITA DAS REGRAS EDITALÍCIAS E LEGAIS, RAZÃO PELA QUAL SE 
IMPÕE A REFORMA DA DECISÃO PARA ESTENDER À DAMAX O MESMO TRATAMENTO 
CONFERIDO À OUTRA LICITANTE, GARANTINDO-SE A IGUALDADE DE CONDIÇÕES E 
A COMPETITIVIDADE.  
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DO ACESSO À GRAVAÇÃO DA SESSÃO 

 

Nos termos do princípio da publicidade (art. 5º, caput, da Lei nº 

14.133/2021) e do direito de acesso à informação (art. 7º, inciso VI, da Lei nº 

12.527/2011), requer a Recorrente seja franqueado o acesso integral à gravação da 

sessão pública de abertura dos envelopes, a qual, como é de conhecimento desta 

Administração, foi devidamente registrada em áudio e/ou vídeo. 

 

Tal providência é essencial para a plena garantia do exercício do direito de 

defesa e do contraditório, permitindo verificar com precisão todos os atos, 

manifestações e fundamentos que conduziram à decisão de inabilitação ora impugnada. 

 

Ressalta-se que a disponibilização da gravação da sessão é medida que 

confere transparência, lisura e segurança jurídica ao certame, além de constituir dever 

da Administração diante da natureza pública do procedimento licitatório. 

 

DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS: 

 

Diante do exposto, requer-se: 

 

1. Reconhecimento do efeito suspensivo automático do presente recurso 

hierárquico (art. 168 da Lei nº 14.133/2021). 

2. Conhecimento e provimento do recurso para: 

o reformar a decisão de inabilitação da DAMAX; 

o reconhecer o pleno atendimento às exigências editalícias (registros na 

JUCEMG e ECD transmitida antes da abertura); 

o habilitar a DAMAX nos itens em que se sagrou vencedora, com 

prosseguimento regular do certame. 

3. Subsidiariamente, caso V. Exa. entenda necessário: 

o determinar à Comissão/Pregoeira a realização de diligência saneadora 

(art. 64 da Lei nº 14.133/2021) para validação/ratificação dos registros 
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JUCEMG, reconhecendo-se o atendimento pré-existente e afastando-se o 

formalismo excessivo. 

4. Se já houver sido homologado o certame sem a apreciação adequada dos 

fundamentos ora apresentados, requer-se a anulação do ato específico de 

inabilitação da DAMAX e a reabertura da fase de habilitação, preservando-se a 

competitividade, a isonomia e a proposta mais vantajosa; e 

 

5. Nos termos do princípio da publicidade (art. 5º, caput, da Lei nº 14.133/2021) e 

do direito de acesso à informação (art. 7º, inciso VI, da Lei nº 12.527/2011), requer 

que seja franqueado o acesso integral à gravação da sessão pública de abertura 

dos envelopes, a qual, como é de conhecimento desta Administração, foi 

devidamente registrada em áudio e/ou vídeo. 

 
 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Três Rios - RJ, 18 de setembro de 2025. 

 

 

 
 

TOBIAS DA FONSECA GUIMARÃES 
ADVOGADO 

OAB/RJ 204.477 
OAB/MG 200.424 
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